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Abstract

A probabilistic decision – theoretical model is presented to approach the problem of deciding whether to invest or not in a solar energy system. A consumer’s net profit from using solar energy depends, amongst other variables, on the lifetime of the solar collector, the future cost of alternative energy, and the interest rate of the economy. The uncertainties on those variables are treated in an integrated dynamic model, which is then used to simulate the possibilities in the choice between solar energy and electricity for domestic water heating, evaluating the risks involved.

Área: Pesquisa Operacional – Avaliação de Apoio à Tomada de Decisão

Key words – solar energy, decision theory, expert opinion  

1 - INTRODUÇÃO


Das energias não convencionais disponíveis, as tecnologicamente mais avançadas são a energia solar e a energia eólica. Porém, aspectos técnicos e econômicos muitas vezes inviabilizam suas utilizações para geração de energia elétrica. Entretanto, a falta de informação por parte dos consumidores, a falta de uma análise quantitativa qualificada e de uma política de incentivo adequada são os maiores obstáculos para a utilização das energias alternativas. Além disso, esses fatores contribuem fortemente para criar a concepção falsa e generalizada de inviabilidade econômica de todos os tipos e subtipos de novas energias.


A energia solar para aquecimento de água (ESAA) é um exemplo dessa generalização. O Brasil, e principalmente o nordeste do país, é rico nesse tipo de energia que, além de ser, em muitos casos, viável economicamente, apresenta externalidades para a indústria de energia elétrica, com relação à sobrecarga nos horários de picos de demanda. As colocações do Prof. Antônio Dias Leite (1997) deixam bem claro esse ponto: “A utilização da energia solar para aquecimento de água já pode ser introduzida sem problemas técnicos em residências e outros ambientes.”(Leite, 1997 - p. 353). E mais adiante, na mesma página, ele completa: “No caso do Brasil, o aquecimento por via solar direta teria papel relevante, porque poderia substituir, em parte, a inconveniente carga representada pelos chuveiros elétricos, cujo consumo é estimado em mais de 2% do consumo total nacional. É matéria que merece atenção especial pela substancial redução da demanda de energia elétrica e, portanto, redução de investimentos em geração maiores do que os representados pela instalação dos aquecedores solar.” Acrescenta-se aqui que, nenhum outro tipo de fonte energética, convencional ou alternativa, tem essas propriedades, pois, a Energia Solar é a única que apresenta características suficientemente distribuitivas para esse uso. A ABRAVA (Associação Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilação e Aquecimento) afirma em suas publicações que mais de 6% de todo o consumo nacional de energia elétrica, três vezes mais que as estimativas referenciadas pelo Professor Dias Leite, é utilizado para alimentar chuveiros elétricos. O contraste de percentuais deixa dúvida quanto a exatidão numérica porém, deixa clara a relevância do impacto.


Há de se destacar aqui o fato de que o crescimento urbano ainda é elevado e que esse crescimento implica num aumento da participação do consumo de energia elétrica residencial e comercial, o que aumenta a participação, no consumo total nacional, do consumo de água aquecida através de eletricidade. Como conseqüência, eleva a urgência da implementação de uma política do uso de energia solar para esse fim. Com tal política implementada e com a utilização em larga escala da ESAA, a evolução dos preços de tais equipamentos só tenderiam a declinar.


A tabela abaixo mostra a composição percentual das participações de vários setores da economia no consumo total de energia elétrica.

Consumo de Eletricidade por setor no ano de 1996 - Consumo total 276.873 mil MWh






Setor
%






Industrial
46,7


Residencial
24,9


Comercial
12,6


Público
8,7


Agropecuário
3,4


Setor Energético
3,2


Transportes
0,5


Total
100,0

TABELA 1


O setor residencial tem uma participação muito relevante no consumo total de energia elétrica, aproximadamente, um quarto de todo o consumo, o que eqüivale a 69.056 mil MWh. Dois por cento desse total eqüivale a 1.381 mil MWh, que é equivalente a uma usina de mais de 200MW de potência, um número bastante relevante. Seriam necessários cerca de 170 milhões de dólares para a instalação de uma usina térmica equivalente, salientando-se que as centrais térmicas são as de menor custo de geração (Ribeiro, 1997).


Alguns detalhes técnicos, para esclarecer os pontos chaves de instalação de aquecedores solar são apresentados na seção 2. As vantagens qualitativas, explicitadas na seção 3, podem servir de base na decisão de adquirir um aquecedor solar. Uma análise quantitativa das quantidades monetárias envolvidas na aquisição de um aquecedor solar através de simulações, permite a explicitação dos riscos envolvidos na troca de energia elétrica para aquecimento de água por ESAA, o que é feito na seção 4. Possíveis políticas de incentivo, planejamento e algumas sugestões para implementação da indústria de energia solar são dadas na seção 5.

2 - ASPECTOS TÉCNICOS DA ESAA


Alguns aspectos e detalhes técnicos da implantação de aquecedores solar devem ser esclarecidos para destacar os pontos chaves de discussão. Já existem várias empresas de energia solar em pleno funcionamento porém, totalmente restritas a alguns nichos muito especiais do mercado de energia.


Primeiramente, a implantação de um aquecedor requer tubulação residencial ou comercial dupla até os pontos de uso da água aquecida. Isso inviabiliza economicamente a utilização de aquecedores solar em prédios de apartamentos já construídos. Esse inconveniente evidencia a urgência, supra citada, de uma ação imediata no sentido de implementar a utilização. É necessário que as plantas futuras sejam concebidas com tais tubulações. Esse seria o investimento do consumidor residencial. No caso de hospitais, hotéis, restaurantes e estabelecimentos comerciais que utilizem água aquecida com certa freqüência, é indispensável a exigência da ESAA, pois, é totalmente viável economicamente, sendo as únicas barreiras à sua utilização a falta de orientação política e de informação dos agentes envolvidos.


Em algumas localidades, onde possam haver tempos prolongados de ausência de luz solar, é necessário um sistema elétrico alternativo (backup) para suprir essa ausência. Deve-se ter cautela quanto à generalização de tal ressalva. Em outras localidades esse sistema alternativo não seria necessário.


O esquema abaixo resume o funcionamento de um aquecedor solar padrão.
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FIGURA  1

O funcionamento de um aquecedor solar é baseado num sistema de termossifão, utilizando a força da gravidade no transporte da água aquecida. A medida que a água que está nos coletores esquenta, sua densidade diminui fazendo com que ela, sob pressão da água menos aquecida da parte inferior do recipiente de água quente, suba. Esse processo contínuo eleva a temperatura da água no interior do tanque a aproximadamente 90º C. O duplo encanamento permite ao usuário obter a temperatura desejada através da mistura da água quente com a fria.

3 - OUTRAS VANTAGENS DA ESAA

i. Acompanhamento contínuo da demanda, por ser modular. 

ii. Investimento gradual. É uma conseqüência direta do item i.

iii. Independência dos preços dos combustíveis fósseis.

iv. Fonte inesgotável.

v. Não poluente na geração.

vi. Tempo de maturação distribuído. A energia é utilizada à medida que os coletores vão sendo instalados. Não é necessário, como no caso hidráulico, esperar cerca de 15 anos para utilizar a energia proveniente da fonte.

vii. Segurança na utilização. Não há perigo de eventuais choques elétricos, traumáticos ou fatais.

viii. Criação de um novo setor na economia com novos empregos permanentes.

ix. Setor com mercado totalmente competitivo.

x. Elevado tempo de vida útil 

xi. Custo de operação nulo.

xii. É totalmente compatível com a idéia de crescimento sustentável.

xiii. Não contribui no superaquecimento do planeta.

xiv. Corrige o equívoco do uso de energia elétrica para fins de aquecimento de água.

xv. Quebra a cadeia irracional de utilização de energia. No caso de usinas térmicas, gera-se calor, transforma-se em eletricidade, transmite-se eletricidade, gera-se novamente calor e usa-se; essa é a cadeia irracional. Com energia solar simplesmente gera-se calor e usa-se.

xvi.  Por último, relembra-se a contribuição na redução da demanda em horários de pico, causando externalidade para a indústria de energia elétrica e evitando investimentos desnecessários em eletricidade.

4 - UM MODELO DE DECISÃO PARA O CONSUMIDOR


A decisão de adquirir um aquecedor solar envolve diversas variáveis que têm comportamento aleatório no tempo; por aleatório entenda-se variáveis que são perturbadas por fenômenos que não são controlados pelo decisor no momento da decisão.


A situação com a qual o decisor se depara é de escolha entre um sistema de aquecimento de água solar e um sistema convencional (ou outro qualquer) que utiliza resistências elétricas para aquecer a água. É muito difícil saber qual a melhor escolha, os fluxos financeiros envolvidos não são simples e a intuição, numa situação complexa como essa, ajuda muito pouco. O que fazer? Um consumidor de energia deve investir em um sistema de energia solar? O sistema solar é um investimento melhor que sistemas alternativos? O investimento no sistema solar resultará no longo prazo em uma poupança relativa para o consumidor?


O objetivo desta seção é ajudar a responder questões como essas. Utiliza-se então um modelo matemático, introduzido por Walley e Campello de Souza (1990), que considera algumas das variáveis mais relevantes na decisão, baseado em uma modificação da teoria da decisão que admite indeterminação na escolha e incerteza nas variáveis básicas, que na maioria dos modelos são consideradas essencialmente determinísticas.


A seguir explicita-se uma forma de simular cada situação específica, levando-se em consideração os conhecimentos e sensibilidades do decisor.

4.1 - VARIÁVEIS


Das variáveis, as que têm impactos mais relevantes no cenário de escolha são:

a)  Capital total disponível pelo decisor, denotado por “a”.

b)  Custo do equipamento energético alternativo, denotado por “b”.

c)  Custo do equipamento solar, denotado por “c”.

d)  Taxa de juros real no instante t, denotada por “I(t)”.

e)  Consumo de energia elétrica, por unidade de tempo, utilizada para aquecimento de água, denotada por “D(t)”.

f)  Unidades monetárias pagas por unidade de energia consumida (tarifa de energia elétrica), denotada por “A(t)”.

g)  Capital resultante, no tempo t, no caso de se escolher outro sistema, denotado por “G(t)”.

h)  Capital resultante, no tempo t, no caso de se escolher o sistema solar, denotado por “F(t)”.

i)  Gastos com manutenção preventiva do equipamento solar, denotado por “r(t)”.

j)  Gastos com manutenção corretiva do equipamento solar, denotado por “R(t)”.

k)  Tempo de vida útil do equipamento solar, denotado por “T”.


As variáveis denotadas por letras minúsculas representam quantidades conhecidas enquanto as denotadas por letras maiúsculas representam quantidades desconhecidas.

4.2 - O MODELO GERAL


Assume-se que o sistema solar atende totalmente a demanda, não sendo necessário nenhum sistema de “backup”.


Sendo F(t) o capital no tempo t resultante do investimento num sistema solar, qualquer excesso de capital é investido numa conta de poupança à taxa I(t). Obtém-se assim a equação diferencial de F(t):
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com condição inicial F(0) = a-c.


Sendo G(t) o capital no tempo t resultante do investimento num sistema alternativo e supondo-se que não existem custo de reparo nem manutenção em tal sistema, obtém-se a equação diferencial de G(t):


[image: image3.wmf]A(t)D(t)

I(t)G(t)

dt

dG(t)

-

=






(2)

com condição inicial G(0) = a-b.


As equações (1) e (2) formam a essência do modelo geral com o qual se depara o consumidor. Porém, outras considerações devem ser feitas para se utilizar o modelo. Primeiramente é necessário discretizar o modelo, para implementá-lo num equipamento de simulação digital. Após isso é necessário considerar o tempo de vida útil do equipamento solar, definir a utilidade do decisor e explicitar probabilidades de perdas e ganhos, mesmo que seja frequentista, com repetições contínuas da simulação.

4.3 - SIMULAÇÃO


Para utilizar as equações nesta simulação é conveniente discretizar o modelo. Assumi-se o período básico de um ano nas equações à diferenças, também por conveniência, pois este é o período básico na maioria dos estudos econométricos. As equações resultantes são:
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com as mesmas condições iniciais.


O interesse do decisor é se, decorrido o tempo de vida útil do equipamento solar, a diferença F(k)-G(k) é positiva ou negativa. Ou seja, o que interessa para o decisor é se ele obteve vantagem ou  perdeu com a aquisição do equipamento solar. A diferença entre os capitais resultantes lhe dará a resposta e é considerada como sendo o payoff  resultante, ou a sua utilidade.


Porém, a maioria das variáveis envolvidas na decisão são aleatórias e é necessário conhecer suas distribuições e gerar valores verossímeis que representem cada variável aleatória dentro da faixa de valores especificada pelo decisor ou especialista consultado, em cada instante do tempo.


O sistema é bastante versátil e pode-se atribuir qualquer distribuição de probabilidade às variáveis envolvidas. Essas distribuições podem ser especificadas pelo decisor ou especialista utilizando seus conhecimentos através de um questionário de edução (Campello de Souza,1993), ou podem ser especificadas distribuições padrões como a binomial, a gaussiana, a exponencial, etc.


Dadas as distribuições é necessário gerar os valores em cada período, de acordo com a faixa atribuída, no caso de distribuições discretas, ou valores específicos que identifiquem a distribuição, no caso contínuo. Os valores são gerados utilizando as técnicas propostas por Yakowitz (1977).


De posse dos valores em cada período calcula-se F(t) e G(t) em cada período, e considerando-se o tempo de vida útil gerado na simulação, observa-se a utilidade do decisor. A repetição contínua desse procedimento gera uma série de n pontos. Considerando-se os valores positivos e negativos da utilidade atribui-se e explicita-se as probabilidades frequentistas de sucesso e perda nas n simulações.


Cabe ao decisor, ou consultores especialistas, atribuir as faixas de valores para:

w O tempo de vida útil do equipamento solar, em anos. 

w As tarifas de energia elétrica residencial, em R$/KWh. Com as privatizações podem haver variações bastante elevadas.

w A taxa de juros real. Com o estouro das bolsas em 1997, a política de juros altos do governo brasileiro, tornou inviável a aquisição do equipamento solar para residências.

w A demanda do(s) usuário(s) por energia, em KWh / Ano.

w A manutenção preventiva do equipamento solar, em R$ / Ano. A variação aqui se dá pela falta de conhecimento do preço de mercado (quando esse existir) do equipamento solar. Mais uma vez salienta-se que os preços dos equipamentos solar disponíveis atualmente estão acima de preços que eles teriam em um mercado competitivo e maior que o atual.

w A manutenção corretiva, R$ / Ano. 


Com esses valores a simulação pode ser feita, as probabilidades visualizadas e vários cenários futuros podem ser estudados até que se tome a decisão.


Nesse trabalho expõe-se três resultados de simulações, cada um diferindo em aspectos quantitativos das variáveis envolvidas. As diferença serão classificadas levando em consideração três estados de comportamento humano em situações de incerteza, sendo estes “otimismo”, “moderação” e “pessimismo” correspondentemente às simulações 1, 2 e 3 expostas abaixo.


Considerou-se aqui distribuições binomiais para todas as variáveis aleatórias envolvidas, de forma que o ganho têm distribuição normal.

Simulação 1

Estado Inicial:

Variável
Mínimo
Provável
Máximo
Unidades

Tempo de Vida Útil
6
25
50
ANOS

Tarifa da Energia
0.17
0.25
0.5
R$/kWh

Taxa de Juros Real
2
4
6
% a.a.

Demanda por Energia
150
250
350
kWh/ANO

Manutenção Preventiva
50
70
100
R$/ANO

Manutenção Corretiva
0
30
150
R$/ANO

Resultado  Média:  R$ 301,84
Probabilidade de Ganho
86,07%
    DP:  R$ 279,69
Probabilidade de Perda
13.93%
Simulação 2

Estado Inicial: 

Variável
Mínimo
Provável
Máximo
Unidades

Tempo de Vida Útil
4
20
40
ANOS

Tarifa da Energia
0.17
0.25
0.5
R$/kWh

Taxa de Juros Real
4
6
8
% a.a.

Demanda por Energia
150
250
350
kWh/ANO

Manutenção Preventiva
50
70
100
R$/ANO

Manutenção Corretiva
0
30
200
R$/ANO

Resultado  Média:  R$   97,06
Probabilidade de Ganho
60.20%
    DP:  R$ 263,13
Probabilidade de Perda
48.76%
Simulação 3

Estado Inicial: 

Variável
Mínimo
Provável
Máximo
Unidades

Tempo de Vida Útil
2
15
30
ANOS

Tarifa da Energia
0.17
0.25
0.5
R$/kWh

Taxa de Juros Real
6
8
10
% a.a.

Demanda por Energia
150
250
350
kWh/ANO

Manutenção Preventiva
50
70
100
R$/ANO

Manutenção Corretiva
0
30
300
R$/ANO

Resultado  Média:  R$-101,51
Probabilidade de Ganho
51.24%
    DP:  R$ 211,06
Probabilidade de Perda
48.76%
5 - POLÍTICAS ,  PLANEJAMENTOS  E  SUGESTÕES  PARA  A ESAA


Algumas das vantagens da implantação de uma indústria de energia solar para aquecimento de água já devem estar claras nesse ponto do texto. Sabe-se também que a instalação de aquecedores solar é um investimento mais em conta que a instalação de uma usina para geração de energia elétrica para atender essa demanda. Além disso, apenas os aquecedores solares, com sua propriedade modular e distribuída, pode diminuir os efeitos do pico de demanda de energia elétrica.

5.1 - PROPOSTA 1


O alto investimento inicial que dificulta a difusão desse tipo de energético poderia ser divido pelas partes envolvidas no processo. O consumidor, a empresa produtora de equipamentos de energia solar, a concessionária de energia elétrica (pela externalidade adquirida) e o governo (pelos bens sociais causados; menor taxa de desemprego, maior contribuição ao meio ambiente, etc.). 


Pelas especificações técnicas, especificamente a necessidade da dupla tubulação, é necessário que a construção civil seja anexada ao plano, cabe ao governo especificar a obrigação de plantas com essas características.


Os investimentos relacionados com a dupla tubulação seria a parte do consumidor na aquisição da energia solar.


Os equipamentos necessários, mão de obra e instalação do aquecedor solar seria o investimento da empresa produtora de equipamentos de energia solar, que cederia os equipamentos em troca de uma taxa mensal do usuário, abaixo da taxa paga por energia elétrica equivalente. Parte da taxa seria paga pela companhia de eletricidade local à indústria solar, proporcional à diminuição da demanda nos horários de pico. Caberia ao governo regulamentar, fiscalizar e subsidiar, inicialmente, se for o caso, as taxas mensais.


Com isso, o consumidor recuperaria seu investimento inicial, que não é muito alto, sendo beneficiado a longo prazo. A empresa de construção civil não perderia. O governo teria gastos adicionais com regulação e fiscalização mas seria compensado pelo aquecimento da economia, a satisfação dos consumidores e os benefícios ao meio ambiente. A concessionária de energia elétrica poderia recuperar as taxas pagas às empresas de energia solar, com as vendas da potência liberada pelos benefícios da diminuição da demanda nos horários de pico. As empresas de energia solar fariam um investimento inicial alto, porém, menor que uma central elétrica e teria mercado garantido. Assim, resta estudo e vontade política para a implementação.

5.2 - PROPOSTA 2


O investimento inicial poderia ser estendido no tempo a juros baixos. Caberia ao governo abrir uma linha de crédito para a instalação de aquecedores solares e dupla tubulação, regulamentar a construção da dupla tubulação para as empresas de construção civil e cobrar as devidas taxas às concessionárias de energia elétrica pela externalidade.


Com isso, o consumidor também seria beneficiado a longo prazo, porém, estaria nesse tempo numa curva de indiferença mais alta, porque após o término do financiamento só caberia a ele a manutenção do equipamento e esse valor monetário é bem inferior à tarifa de energia elétrica. O governo tem as mesmas vantagens que na proposta anterior com a diferença negativa de financiamento. A construção civil novamente não perde. A concessionária elétrica pode novamente vender a energia liberada. E finalmente a empresa solar teria um baixo investimento e mercado garantido.
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